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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO.

	Processo nº 97.0024062-2  (IPL 069/97)

AUTOR: Ministério Público Federal.

RÉU:     
Peça: Denúncia.


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado,  vem, perante Vossa Excelência, na qualidade de titular da opinio delicti, com espeque nos autos em anexo, oferecer DENÚNCIA contra: 

CARLOS, brasileiro, solteiro, estudante, portador da carteira de identidade -ES, residente na Rua - Vila Velha/ ES;

WILCELIO, brasileiro, casado, estudante, portador da carteira de identidade, residente  1 Etapa Ed, 101, BL. 301- l de Itaparica- Vila Velha/ ES. 

pela  prática da infração penal, a seguir descrita:

DOS FATOS

 Consta do incluso inquérito policial que, em 01/02/1997, o primeiro acusado embarcou em um vôo com destino aos Estados Unidos da América, partindo do Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP utilizando-se de seu passaporte (CH 916764) com visto norte-americano falso. Lá chegando, fora imediatamente deportado pelas autoridades de imigração norte-americanas, quando ficou constatada a referida falsidade.

Ao chegar em solo pátrio, o primeiro acusado foi interrogado pela Autoridade Policial (fls. 05/06), narrando a forma de obtenção do referido visto norte-americano falso (vide ofício do consulado norte-americano de fls. 13 e laudo pericial de fls. 34/37).

O primeiro acusado afirma ter adquirido o visto falso pelo valor de R$ 100,00 (Cem Reais), do segundo acusado, no escritório do mesmo em Vitória/ES. A Autoridade Policial verificou que o segundo acusado falsificara o visto, quando examinou sua FAC (fls. 125), que consta 3 (três) anotações sobre apuratórios referentes a prática do mesmo ilícito (Art. 297, CP) e pela constatação da materialidade da falsidade, através dos já citados documentos de fls. 13 e 34/37.

Então, o modus operandi foi o seguinte: o primeiro acusado, querendo ingressar nos Estados Unidos da América, contatou o segundo acusado, para que este pudesse facilitar a obtenção de um visto norte-americano, mediante o pagamento de R$ 100,00, sendo que este falsificara o referido visto, para a conseqüente utilização pelo primeiro acusado no ingresso, sem sucesso, nos Estados Unidos da América.

DA IMPUTAÇÃO PENAL

Assim agindo, ao praticarem voluntariamente as condutas anteriormente descritas incorreram, respectivamente, os Denunciados nas penas dos arts. 304 e 297, ambos do Código Penal Brasileiro, pelo que requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, sejam citados para todos os atos e termos da ação penal, como conseqüência do recebimento e autuação desta, com a prolação da esperada sentença condenatória.

 Requer, finalmente, a intimação/requisição das testemunhas, abaixo arroladas, para virem depor em Juízo em dia e hora a serem designados e a última seja intimada, sob as cominações legais:

TESTEMUNHAS:

1-JOSÉ FRANCISCO SOARES DE ANDRADE, DPF, fls. 163;

2-MARTHA LOUREIRO REIS, fls. 123;


Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2001.

        

Procurador da República

